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Parecer recomenda registro 
de documentos estrangeiros em TD 

Parecer n° 0812001 - AS 
Ementa: 

Documento escrito em língua es-
trangeira. Sua tradução obrigatória por 
tradutor público juramentado, regular-
mente registrado (Decreto n 2  13.609, de 
21.10.93). Seu registro prévio obrigató-
rio no Registro de Títulos e Documentos 
(Lei n6.015,de 31.12.73, art. 129, n 2 6). 
Utilização do mesmo documento para 
fins mercantis. Obrigatoriedade, tam-
bém, do seu registro perante as Juntas 
Comerciais. Orientação a ser dada aos 
julgadores das Decisões Singular e 
Colegiada de Turma, da JUCERJA. 

Cuida-se, no presente, do exame de 
correspondência enviada a este órgão 
pelo Sr. Presidente da Associação dos 
Oficiais Registradores de Títulos e Docu-
mentos da Cidade do Rio de Janeiro - 
RTD/RJ, no qual alerto ter chegado ao 
seu conhecimento que alguns julgadores 
deste órgào não têm atendido ao dis-
posto no art. 129, n2  6, da Lei n 2  6.015/73, 
quando do exame de documentos que 
transitam por esta JUCERJA. 

Diante disso, solicita ao Sr. Presiden-
te desta Autarquia estadual providên-
cias no sentido de orientar os referidos 
servidores para cumprimento do dis-
posto na aludida norma. 

Feito esse breve relato, passamos 
a emitir nosso parecer. 

Com efeito, assim dispõe a citada 
norma legal: 

"Art. 129 - Estão sujeitos a registro, 
no Registro de Títulos e Documentos, 
paro surtir efeitos em relação a tercei -
ros: ..................................................... 

ó) Todos os documentos de pro-
cedência estrangeira, acompanhados  

das respectivas traduções, para produ-
zirem efeitos em repartições da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Ter-
ritórios e dos Municípios ou em qualquer 
instância, juízo ou tribunal," 

Primeiramente, deve-se examinar o 
verdadeiro alcance da expressão "pro-
cedência" contida no texto supra. 

Considerando-se a redação do arf. 
148 da Lei n 2  6.015/73, pode-se afirmar, 
com segurança, que o legislador, para 
o caso, considerou não só o documen-
to produzido no estrangeiro, em idioma 
diverso do nosso, como deu o mesmo 
tratamento para aquele que, embora 
produzido no País, esteja escrito em lín-
gua estrangeira. 

Entretanto, em ambos os casos, ne-
cessário se faz a sua tradução por tra-
dutor público juramentado, regular-
mente registrado. 

A propósito, este é o ensinamento 
que nos dá, com muita propriedade, 
Walter Ceneviva, in Lei de Registros Pú-
blicos Comentada, Saraiva, SP, 6 2  edi-
ção, 1988. póg. 283, in verbis: 

"Documentos de procedência es-
trangeira são todos vindos do exterior 
e não lançados em língua portuguesa: 

A expressão procedência não se 
aplica apenas aos documentos feitos 
fora do país, como evidenciado pelo 
ad. 148. 

Tais documentos devem vir acom-
panhados da respectiva tradução 
para poderem ser registrados. "(desta-
ques no original). 

Nessa passagem o mencionado 
autor cita, inclusive. Pontes de Miran-
da, nos seus Comentários ao Código  

de Processo Civil, que, a esse respeito, 
mantém esse mesmo entendimento. 

Portanto, relativamente ao contido 
naquele art. 129, caput, afigure-se-nos 
de toda procedência aquela alega-
ção da obrigatoriedade do registro 
prévio de tais documentos, no Registro 
de Títulos e Documentos. 

Essa é também a lição que se ex-
trai de Wilson de Souza Campos Bata-
lha, in Comentários à Lei de Registros 
Públicos, Forense, Rio de Janeiro, vol. 1, 
2 2  edição, pág. 439: 

"O ad. 129 trota de documentos e 
títulos sujeitos obrigatoriamente a regis-
tro a fim de adquirirem eficácia peran-
te terceiros, mas que assumem plena 
validade entre as partes, independen-
te da formalidade registrária." 

Dessa forma, indispensável se mos-
tra o processamento do referido regis-
tro para que tais documentos possam 
produzir efeito em relação àquelas re-
partições públicas, ou em qualquerju-
ízo ou tribunal. Ou seja, esse registro se 
constitui no ato de publicidade, em 
face do qual os documentos em ques-
tão tornam-se oponíveis a terceiros. 

Serpa Lopes, joJratado dos Regis-
tros Públicos, Freitas Bastos. Rio de Ja-
neiro. vol. II, escrevendo ainda ao tem-
po de vigência do Decreto ng 4.857, de 
09/11/39, já se manifestava a respeito 
da seguinte forma, após transcrever o 
disposto no n 2  6, do art. 136, do De-
creto supracitado: 

"Segue-se doí que o documento 
de procedência estrangeira, para po-
der ser aceito em nosso país, carece 
de formalidade inicial de sua transcri-
ção no Registro de Títulos e Documen- 
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Assim sendo, as Juntas Comerciais 
por força do que dispõe o art. 97 da 
Lei n2  6.404, de 15.12.76 ("Cumpre ao 
Registro do Comércio examinar se os 
prescrições legais foram observadas 

combinado com o contido na pri-
meira parte do art. 35. 1. da Lei ng 8.934, 
de 18.11.94 ("não podem ser arquiva-
dos: 1 - os documentos que não obe-
deceram às prescrições legais ..."). 
devem exigir, quando lhe for apresen-
tado para registro qualquer documen-
to escrito em língua estrangeira, não só 
que o mesmo venha acompanhado 
da respectiva tradução formalizada 
por tradutor público juramentado, bem 
como já esteja o citado instrumento re-
gistrado previamente no Registro de Tí-
tulos e Documentos. 
Desse modo, conforme visto, depen-
dendo das suas finalidades, os docu-
mentos estrangeiros poderão estar su-
jeitos a uma duplicidade de registros 
públicos como, por exemplo, no Regis-
tro de Títulos e Documentos e na Junta 
Comercial. 

' 	jjj5. 	A sede de 
registro dos 
atos dos ór- 

gãos de direção dos partidos políticos 
(diretórios nacionais, estaduais ou mu- 
nicipais) está nas exigências da Secre- 
taria da Receita Federal para cadastra- 
mento no CNPJ, divulgadas em Instru- 
ções Normativas. A mais recente é a de 
n 2  200. de 13 de setembro de 2002, na 
qual, o § 12 do artigo 15 diz o seguinte: 

"Do Pedido de Inscrição 
Ad. 15. O pedido de inscrição será 

formalizado: 

Esse, aliás, é o entendimento já ma-
nifestado pelos nossos tratadistas aqui 
antes citados. Vejamos: 

Serpa Lopes, ob. cit. "Há no caso, 
é verdade, uma duplicidade de regis-
tro, mas perfeitamente conciliável e 
admissível, atente a circunstância dos 
objetivos diversos de cada um deles". 

Wilson de Souza Campos Batalha, 
ob. cit, "Se se tratar de instrumento pú-
blico de aliena ção imobiliária de bem 
sito no Brasil, o instrumento (traduzido 
se for o caso) deverá ser previamente 
registrado no Registro de Títulos e Do-
cumentos, para só após ser submetido 
a registro no cartório de Registro de 
Imóveis competente ". 

Walter Ceneviva, ob. cit. "Quando 
o registro seja também da atribuição 
de outro cartório, como o de imóveis, 
será feito em ambos". 

No particular, destinando-se o do-
cumento estrangeiro a produzir efeitos, 
também, no âmbito do registro Públi-
co de Empresas Mercantis, deverá o 
mesmo, além de ser registrado no Re-
gistro de Títulos e Documentos, ser ar- 

12. Para a inscrição de partidos 
políticos devem ser apresentados os 
seguintes documentos: 

/ - no caso de comissão provisória 
nacional.' 

cópia autenticado do estatuto 
do partido registrado em cartório; 

cópia autenticada de documen-
to que indique o nome do presidente 
e o endereço da sede do partido na 
Capital Federal, registrado no Cartório 
de Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
em Brasília; 

11 - na hipótese das demais comis-
sões provisórias previstas no estatuto,  

quivado igualmente nas Juntas Comer-
ciais. 

Finalmente ressalte-se que, para 
efeito da constituição de um registro 
autônomo perante as Juntas Comerci-
ais, face ao contido no art. 34, 1, do 
Decreto n 2  1.800, de 30.01 .96 (que de-
termina que o registro e arquivamento 
somente se dê em documentos apre-
sentados no seu original), a referida 
duplicidade de registro (no Registro de 
Títulos e Documentos e nas Juntas Co-
merciais) deverá dar-se numa única 
versão original do documento escrito 
em língua estrangeira, acompanhado 
de respectiva tradução. 

Por último, afim de normatizar a 
matéria no âmbito desta JUCERJA, su-
gerimos que essa Presidência expeça 
ato específico, nos termos da minuta 
em anexo, ato este que deverá ser 
publicado no Diário Oficial local para 
publicidade e cumprimento da norma 
legal. 

Rio de Janeiro, 07 de junho de 2001. 
Alcir da Silva 
Procurador Regional 

cópia autenticada da resolução do ór-
gão interno do partido que designou os 
membros da comissão provisória, regis-
trada em cartório; 

III - em se tratando de diretório na-
cional, cópia autenticada da ata da 
reunião do órgão interno do partido 
que elegeu os membros do diretório, 
registrada em cartório 

Além dessa IN. a Receita também 
apresenta suas exigências nas Informa-
ções Gerais para lnscrição no CNPJ, 
item Documentação Necessária, de 
onde destacamos o que é mostrado no 
quadro abaixo publicado. 

Registro de Diretorios Politicos 
Face às consultas sobre registro de atos de partidos políticos, publica- 

mos as exigências feitas pela Secretaria da Receita Federal para o 
Cadastro desses órgõos no CNPJ. 

NATUREZA JURÍDICA ATO CONSTITUTIVO/DELIBERATIVO 

Comissão provisória No caso de Comissão Provisória: estatuto do partido registrado no Cartório 
ou diretório nacional de Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Brasília e documento que indique 

de partido político o nome do presidente e o endereço da sede do partido em Brasília 

(pedido a ser apresentado registrado em cartório: 

na unidade cadastradora 
Diretório Nacional: ata da reunião do órgão interno do partido que elegeu 

de Brasília) 
os membros do diretório, registrada no Cartório de Títulos e Documentos. 

Comissões Provisórias Resolução do órgão interno do partido que elegeu os membros do 
ou diretórios regionais, locais e diretório, registrada no Cartório de Títulos e Documentos. 

zonais de partidos políticos 
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Novo C à digo Civil amplia 
o volume de consultas 

Com o novo Código Civil, este Instituto teve aumentado sígnificativamente o volume de consultas recebidas, 
sobre casos concretos, especialmente na área do registro em PJ, num elogiável esforço de buscar 

a uniformiza çõo dos procedimentos registraís. Ainda que o tempo faça com que algumas respostas 
sejam passíveis de interpretações diversas, publicamos as questões mais freqüentes de nossos Colegas. 

ASSOCIAÇÃO x NCC 
No estatuto de uma associação de 

lojas de materiais de construção surgi-
ram as seguintes dúvidas: 

A associação será constituída por 
pessoas físicas e jurídicas. Porém, o Con-
selho diretor será constituído pôr pesso-
as físicas que são membros diretores das 
pessoas jurídicas associadas. E possível? 

Há possibilidade da pessoa jurídi-
ca, por meio de seu representante, 
exercer tais cargos na Diretoria? Se sim, 
deverá ser indicado, na ata de consti-
tuição, a qualificação de tal represen-
tante? 

Do estatuto consta que a assem-
bléia geral de sócios será convocada 
extraordinariamente, pelo Conselho Fis-
cal, Conselho Diretor, ou por 1/3 dos 
sócios em pleno gozo de seus direitos, 
por motivos relevantes. Tal artigo, ao 
dizer 1/3 nào está em conflito com o art. 
60 do NCC que fala em 1/5? 

Para a formalização desse regis-
tro deverão ser exigidos os contratos so-
ciais dos associados pessoas jurídicas 
para verificação de sua constituição, 
bem como da representação daque-
les que assinaram a ata? 

Gera/do Felício, Rio Claro, SR 
Resposta 

Não há vedação legal para o 
procedimento apresentado. 

A pessoa jurídica pode exercer 
cargo de administração, desde que o 
faça através do seu representante le-
gal. Para isso, deverá constar na ata de 
íundaçào a qualificação da pessoa ju-
rídica associada, bem como de seu re-
presentante legal. 

Correta a observação. O estatu-
to deve obedecer à letra da lei, no 
caso, o novo CC. 

Nada obriga o Registrador a pra-
ticar ato de fiscalização. A exceção fica 
por conta da representação através de 
procuração, que exige a juntada des-
ta. Por princípio, o que a parte declara 
tem presunção de verdade. 

SOCIEDADE CIVIL NO NCC 
Recebemos o contrato de uma 

sociedade civil para registro, e, diante 
do novo Código Civil, perguntamos: 

Como ficam os registros desse 
tipo de sociedade? 

Que documentos devem ser exi-
gidos para o registro? 

Manoela Maria A. de A/me/da, 
Diamantino, MT 

Resposta 

Em primeiro lugar deve-se escla-
recer que não há mais falar em socie-
dade civil e sociedade comercial. O 
NCC trouxe, entre outras modificações, 
dois novos tipos de sociedades: a sim-
pies (art. 997/1038 - pura e art. 1052 e 
seguintes a limitada) e a empresária. 

Quanto à documentação, de-
pois de verificada a competência re-
gistral e o número de vias, será neces-
sário que o contrato social apresente os 
seguintes requisitas: 
obrigatórios 
- constar tratar-se de sociedade simples: 
- qualificação obrigatória dos sócios 
(arts. 977 e 997 inc. 1): 
- sócios casados, por força do art. 977 
do NCC, devem esclarecer o regime de 
casamento, pois sendo de comunhão 
universal de bens ou separação total a 
alteração não poderá ser registrada; 
- a denominação social deve designar 
o objeto da sociedade, concluindo 
com a terminologia Ltda; 
- no caso da sociedade ser limitada, 
deverá constar do contrato que a res-
ponsabilidade dos sócios será limitada 
nos termos do artigo 1052 e seguintes 
do NCC; 
- devem estar expressos: o capital da 
sociedade - em moeda corrente -, a 
quota de cada sócio, a forma e o pra-
zo de sua integralização (art 997. incs. 
III e IV); 
- município e endereço completo da 
sede, bern como o da filial; 
- declaração precisa e detalhada do 
objeto social (art. 997 - inc. li); 
- prazo de duração da sociedade (ad. 
997, inc. li); 
- data de encerramento do exercício 
social (art. 1065); 
- qualificação do administrador não só-
cio designado no contrato (art. 1061); 
- poderes e atribuições do administra-
dor (art. 997, inc. VO; 
- participação de cada sócio nos lucros 
e perdas (ad. 997, inc. VO; 
- dissolução (art. 1033); 
- localidade e data do contrato: 
- nome dos sócios e respectivas assina-
turas reconhecidas; 
- visto do advogado. 
facultativos: 
- regras para as reuniões dos sócios (art. 
1072); 
- exclusão de sócios por justa causa (art. 
1085); 
- autorização para que não sócio seja 
administrador (art. 1061) 
- instituição de conselho fiscal (art. 1066). 

Quanto ao objeto social, será ne-
cessário o visto prévio do CREA, se a 
Corregedoria local assim o exigir. 

II 

$ 
100 anos 

de segurança 

DA APLICAÇÃO DO NCC 
Solicito parecer sobre como proce-

der averbações referentes a alterações 
de estatutos de entidades que foram 
aprovadas em assembléias realizadas 
anteriormente à entrada em vigor do 
novo Código Civil, bem como a inscri-
ção de entidades que foram fundadas, 
também, anteriormente à entrada do 
mesmo Código, de vez que nos estatu-
tos não constam os requisitos enloca-
dos no ad. 54 do NCC. 

Maria Dione Pereira, rrês Corações, 
MG. 

Resposta 
A aplicação da legislação deve to-

mar como base a data do instrumento 
de constituição. Assim, se celebrado 
com data anterior a 11 de janeiro de 
2003, aplicar-se-á o CCB antigo. Se o ins-
trumento contiver data posterior a 11 de 
janeiro, somente poderá ser analisado 
e registrado sob a égide do novo CCB. 

REGISTRO DE SOCIEDADE SIMPLES 
Recebemos Instrumento Particu-

lar de Constituição de Sociedade Sim-
ples por Quotas de Responsabilidade 
Ltda., cujo objetivo social é a prestação 
de serviços médicos. Analisando o ins-
trumento, constata-se estar ele em con-
formidade com o ad. 997 do NCC. Além 
das formalidades legais, há algum ou-
tro aspecto a ser observado e exami-
nado? 

Foi apresentado Instrumento Par-
ticular de Alteração Contratual, no qual 
uma sociedade civil por quotas de res-
ponsabilidade limitada altera sua deno- 
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V Congresso 
deTD&PJ 
Com a decisão da ANOREG-BR, 

de realizar o Congresso Brasileiro de 
Notários e Registradores no mês de no-
vembro, solicitando aos seus Institutos 
membros que evitem marcar seus even-
tos nessa época, e diante da compli-
cada situação econômica que todos 
temos vivenciado, o nosso V Congres-
so Brasileiro de TD & PJestá se adapta n-
do à nova realidade. Assim, atenden-
do à solicitação de nossa entidade-
mãe e adotando uma forma mais eco-
nômica, ele será realizado no dia 19 de 
novembro deste ano, durante o Con-
gresso da ANOREG-BR. 

Mesmo compactado, será um 
dia muito especial, repleto de ativida-
des e novidades para os Colegas Re-
gistradores de ID & PJ. lmperdível!l! 

Nas próximas edições você vai 
receber notícias e detalhes. 

Eleições para 
nova gestão 

Entre as atividades do nosso V 
Congresso Brasileiro de TD & Piteremos 
um importante momento: a eleição da 
próxima diretoria do IRTDPJBrasuI, para 
o período 2004-2006. 

Nas próximas edições publicare-
mos as instruções para o acolhimento 
e registro de chapas interessadas. 

E preciso preparar-se, pois o fu-
turo do nosso Instituto e da própria Clas-
se estará nas mãos daqueles que vão 
presidi-la, empreitada que exige dedi-
cação, comprometimento e trabalho. 

1 RTDPJ BRASIL 
na INTERNET 

Já está funcionando a esperada 
homepage na Internet, no endereço 
www.irtdpjbrasil.com.br . Simples, mas 
voltada para a informação. 

Não deixe de visitá-la. Além de 
informações interessantes e importan-
tes, você tem dois índices: um das ma-
térias já publicadas no RTD Brasil e ou-
tro da legislação disponível. 

Associados têm acesso à íntegra 
desses textos gratuitamente, bastando 
solicitá-los por fax, e-mail ou telefone. 
O atendimento, rápido como de cos-
tume, será feito pela via escolhida, 

www.irfdpjbrasil.com.br  

minação, constando no final do nome a 
sigla S/C & Cia., altera também a forma 
de sociedade, passando a ser por co-
mandita simples. Este tipo de sociedade 
é registrada em PJ? 

3) Toda alteração contratual rece-
bida daqui para a frente deverá trazer 
alteração da forma de sociedade? 

Alvaro Benedito Torrezan, Jabo fica-
bal, SP 

Resposta 
Pelas informações oferecidas, o 

documento está apto ao registro, des-
de que observadas as formalidades 
constantes das Normas da Corregedo-
ria. 

A sociedade simples poderá ado-
tar as formas estabelecidas para as so-
ciedades empresárias, incluindo-se a 
comandita simples (arf. 1045), a teor da 
permissão contido na segunda parte do 
caput do ad. 983 do novo CCB. Se sim-
ples, será registrada em PJ, retirando-se 
o S/C que foi abolido pelo legislador. 

A partir de 11/01/2003 é passível 
da exigência de adaptação à nova le-
gislação todo instrumento apresentado. 

FUNDAÇÕES NO NCCB 
A fim de dar publicidade e legalida-

de às fundações é necessária a apre-
sentação, pelo instituidor, somente da 
escritura de instituição e o estatuto, ca-
racterizando assim o primeiro registro? 

O segundo passo seria o registro ou 
a averbação da ata de eleição e pos-
se da Diretoria Executiva e do Conse-
lho de Curadores? 

Quando os bens separados a fim de 
constituir as fundações forem do tipo 
móvel, há necessidade de registro pré-
vio em TD? 

José Roberto Nass, Ji-Paraná, RO. 
Resposta 

O novo Código Civil não trouxe gran-
des inovações ao processo de registro 
das fundações. O Registrador deve exi-
gir a apresentação dos estatutos soci-
ais, ata de eleição, nomeações pedi-
nentes e as demais formalidades para 
o registro. Toda essa documentação 
será objeto de um único registro. 

A verificação da efetivação e regu-
laridade da dotação do patrimônio 
de competência do Ministério Público. 

PUBLICAÇÕES CONFORME NCC 
Recebemos documentação para 

extinção de determinada associação. 
Conforme edição n9  141 do RTD Brasil, 
a publicação deverá ser feita no Diário 
Oficial e em jornal de grande circula-
ção. 

Pergunto: o jornal de grande circu-
loção poderá ser da comarca ou da 
Capital de São Paulo (ex. Folha de S. 
Paulo, etc.)? 

Necessárias quantas publicações? 
José Domingos Minghin, Pereira Bar-

reto, SP. 
Resposta 

De acordo com o artigo 1,103 c/c o 
parágrafo 12,  do ad. 1.152, a publica- 

çào do distrato social deverá ser feita 
antes do registro no Diário Oficial e em 
jornal de grande circulação, uma úni-
co vez. 

Por jornal de grande circulação, 
s.m.j., deve ser entendido um dos jornais 
de ampla circulação no Estado, conhe-
cidos como da grande imprensa. 

SOCIEDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
Recebi alteração do estatuto social 

de uma entidade fechada de previdên-
cia privada, regulamentada pela Lei 
6.435/77. Foram apresentados também 
o Regulamento do Plano Suplementar 
e o Regulamento de Benefícios. Posso 
arquivar esses regulamentos? 

Benedito Antônio T Teixeiro de Almei-
da, Piracicaba, SP. 

Resposta 
Para a alteração dos estatutos bem 

como do plano de previdência, as so-
ciedades de previdência privada de-
pendem de autorização prévia da Se-
cretaria de Previdência Complementar 
do Ministério da Previdência e Assistên-
cia Social, conforme determina o ad. 
33 da Lei Complementar n 2  109/2001. 
Assim, se a alteração estatutária em 
questão estiver devidamente autoriza-
da por um ofício ou por publicação no 
Diário Oficial, ela poderá ser registrada, 
observando-se as demais formalidades 
atinentes ao ato. 

Saliente-se que a Lei Complementar 
supracitada revogou expressamente a 
Lei Ordinária n 2  6435/77. 

DE ASSOCIAÇÃO PARA FUNDAÇÃO 
Uma associação já constituída há 

muito tempo, deseja transformar-se em 
fundação. Não pretende simplesmen-
te instituir uma fundação com a extin-
ção da associação, pois ensejaria a cri-
ação de outro CNPJ e nova obtenção 
de certificados e benefícios que somen-
te puderam ser alcançados ao longo 
de muitos anos. 

Há algum impedimento à transfor-
mação pretendida? 

Há algum requisito especial a obser-
var, além dos normalmente exigidos, tal 
como escritura pública, intervenção do 
Ministério Público? 

Gera/do Felício, Rio Claro, SP. 
Resposta 

Possível a transformação, desde que 
previamente autorizada pelo Ministério 
Público, em atenção ao ad. 66 e seguin-
tes do _______________ 
novo CCB. 	 1 

No mais 
ao Regis- 
trador ca- 1 1 	II berá ob-  
servar os 
requisitos 
legais e 
normativos 
atinentes à 
prática do 
ato preten-
dido. 
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UM rápido retrato do momento 
jq 

: 	1902/1903. ))erjodo dcíhistória do Brasil chamado de Jep4 fica 12e//,a. 

Política 
• 	 () 	(' 

Tenninatxi o governo Compos Sailes e iniciava—se o de Kodrlcyues í-tives, Csse foi o periodo mais 

wipopulcir do governa de Campos Sal/es que era punido com vaias e pedras por ter se tornado o povo mais 
pobre, por ter menos e piores empregos, enquanto a elite coinemorcwa o aumento cia riqueza. Vigorava a 

política dôs &tados, implantada. por Campos Sal/es, que beneficiwxi oligárquias estaduais, alguns grupos 
* t 'fwiuliares, a/em de pioteger l,deranças zndwiduws com cio, o govcrno fedeial detinha o controle do proccsso 

T t. eleLora/, o que permitia negociar interesses e poder. Os beneficiados eram os cafeicultores paulistas e os 

pecuaristas mineiros Kio,  isso popularincnte, ela se tornou conhecida como a pai ttica do cafe com leite 

&onomia 
Depois da olítica recessiva de Campos Sal/es, a situação econômica cio País era de dívida externa 

monstruosa, da qual só se pagavam os juros; despeos maiores do que a arrecada çao; inflação alto e mais 
empréstimos estrangeiros. O País tinha conquistado o monopólio mundial da produção de ca/ (igoi), 

porém, a ?jancincia dos ccifeicultores dava início d crise de superproduçõo, o que desequilibrava oferta e 
procura, derrubando por conseqüência os preços. J-1 indústria, apesar de oferecer péssi mas condições para 
seus opercírios, apresettava grande desenvolvimento e aumento iia oferta de empregos. 

Cultura 
9OI - 1Y/achado de f-Lssis publicava 'Dom Casmurro ' uni de seus romances de maior sucesso. 

C 	 , (} 1 i 	 1 	 "r\ O 	- 

1902 - Lucilaes aa uunna tançava sua oora prima 	c'ei-toes. 

$enso 
O resultado do senso do ano de 1900 apresentaca uma população de 173 milhões de habitantes. 

&n 1902 entrarnin no país 50.472 imigrantes europeus, a grande maioria para trabalhar na cafeicultura. 
&cistiam 2.500 indústrias, nas quais trabalhavam cerca de 132.000 operários. 

islacão 
; 	. 	O ante-projeto do Código (9ivil, feito por C9lóvis. 'JRevilacqua e revisado por uma comissão especial 

(!900), passara pelo ctiva.dõs congressistas e, depois de aprovado peia Camara, seguia para aprecia çao do 
Senado. Viessa fase, o relator, 2ui )3arbosa, que não tinha simpatia por evilacqua, apresenta um parecer 
de 500 páginfis com inúmeras emendas aos 2000 artigos, corrigindo inclusive redação egramática. 

- 	.. 
.. 	. 

Colega, 

O Registro de Títulos e 'Documentos completa em 2003 seu primeiro 

4* 

isso leva o fl?7rDPJBrasil a cumnpm ira agiadcivel tarefa de comemorar, junto com vocé 

a consolida çao de um 7Rujmstio Publico que assumiu scu papel de "cartorio do futuro' 	' 

graças a sua vaca çao para acompanhar as transformacoes que oc-orrem a sua volta, 1,4. -- - 	-r 

confenudo ci vias a garantia da segurança jurídica, através do registro. 	 - 	- 

Para essa comeinom acuo considerrnios fundamental rutiaçar um panorama l'ustorico caaividade 
- 	 - 

J-/ssimn, durante alguns meses, você rccubeuf este caderno especial,  cuja pretensão .. 	•. 	-- 	
.. 

- longe de ser a de uma obra literúria - objetiva mostrar como nasceu, cresceu e se desm,olveu'..» - 

um Vegistro Publico diferenciado, posto que tino existe em outro pais 

lfl-is que, caiu o mnquebrantavel tenacidade de seus integrantes, soube conquistar sU lugar --

no mundo jum icbco como vai ioso instrumento a serviço da eficacia e segurança. 

1-1 comeinoraçao dese pm um'wim-o centenai ia tc ia seu apogeu dia aiute o Congresso Brasileiro 	.-. 

1 J 	 (1 	 (V (1 
de 1 lotarias e iegust radores, a realizar-se em novembro proxumo, em oalvador, nYTt,  

quantia, num dia inteiro, vamos tratar uao so de Titulos e T)ocn,nentos, mas também do 	 - 

legistio Civil de Pessoas Juridiccis e real iar as eleições do ll7tDPJBrasi1 

Vocc sabcrcí de todos os detalhes nas proumnas edições deste caderno especial 	 . 

Unia coisa, porem, e ccrta, não perca esse sensacional etento de toda a nossa Classe 

í1d na ireto * 
1 w 

- 	 4 	& 



. 	 .. 	 .- 	 .. 	 . 	-.. 	 :- 	 • 	; 	
: 

/tistórico da,í9rwtção do 7Registro de 7ts e Tflocumentos no 'JL3rasil 
4? 

Rte a Viociwnaçco da IwJependcncia do 3rasil, crn 1822, legslaçao cwzl brasiluu-a era regida pelas 	 ' 	a)O registro facultativo de titu/os, docMmentos e outm papeis para autItntic:dade, 
Ordeiações í4hpnas, de 1603, alem de urna se w de outos do urnentos corno 1ortnnas, J11varas Grtas 	 conscrvaçao epepetuidade dos mesmos, 

•: 	egiüs (Decreto, Provisoes, Regnentos e Instruçoes 	 ' 	 b) o reqistro a que se refe,e o art 3 da let n 79,  k 23 de ayosto de 1892para a ' 
&»n  a Indepewiencw houve un penodo de aclaptaççw ate que, em I821-4 D. Pedro 1 promulga a 	, 	' 	 i/zdade do titu/qso, documentos epapeis contra terceiros, 	

h 

pnmewa &rnstztwçao brasi/era que, cm wieo as varias disposiçoes, previa a organtaçao- de um tPid9 	 'r 

&v1t e &immal 	 d) a averbação do reconhecimento de letra e furna feito pelos ie//:aes, para os 	j o Tats coneçava a se organizar juridcaiente, segumdo-se entre ostros acontecrnentos, a criaçao 	' 1 M 	titu/os, documentos epapeisparticu/ares valerem contra terceiros, nos lermos do árL 3' 
2 do 	 J- cursos juridicos, um 1827,  e do Instituto da Ordem dos ckogados, atutil OJ11, em 1843 	 a lei 79,  de 26 de ayÓsto de /892 do arL 49, parÉe, da lei n 8s9, de fóde 

1:1 preocupaçao de dar publicidade aos atos JurIdLos COnSideradoS unportnntes, para yaumLa de seus 	, ' 	j ' 	
ayosto dc 1902 	. 	 , • ., 

: 	efeitos, que ja vrnlw do tempo das Ordenaçoes, leva a criação da Let Federal vi 79, em 23 ck agosto de 	 e) quaesquer registros que ntío estiverem ou nao forem attnbuza'os pnvativamente 4 	' 
i8g, estabelecendo em eu artigo 3 °  que o escrito partwular, feito de pwprio punho, aswadopelas partes, 	 outro serventuario" 

com duas testemunhas valena para prou e substancza do contrato mús, contra terceiros, so valena a partir 	j, 	entre a fez n° 973, de 1903, e o lDec 4775,  que a regulamentou, não Yemou a !ianonta desejada 
da data do reconlwc;rnento da firma do reqistro em 'iotas do tcibelzao, da apresentação cm jwo ou en 	4 	1 la verdade, dew»ou-se a entender, que o DeLreto era resultado da G1. 	essarao houve muW 
reparttções pub1icas ou do falecw'iento de algum dos sigi'witanos 	 discussao em tonto d assunto e, nto raro, restaram prejuos para disposições festas pela Ew 

Para prevenia a ocorrewia da ante4ata do econliecmwnto e do registro, posswel nos sistemas ante-ri- 	' 	 Vor exe'nplo, o artigo 3, do Dec 79,  de 23 de agosto 1892 determinava que "Osdócumentosewts 
ores, ci Lei n ° 973, de 2 de janeiro de 1903 estabeleceu um registro especial paia os documentos particu- 	 o feitos por instrwnenW particular so valem cõntra terceiros desde a data do reconhecimento da finm7, do 
iaes, não só para autenticó -2 os, conservô.-los e perpetuii-los, nas para dar certeza, em relação a terceiros, d 	 registro em ,w/as de tabe/liso, da apresentação em Juizo ciu ïepartzões publicas, ou do fru/ecimento de...... 
data desses documentos 	algum dos signatarios" 

.f-lssim nasceu o l?egistro &pecia! de Documentos Varticulares, tioje registro de 7tulos e 	 1. 	O artigo / ° da Lei ii ° 973 dspõs que. "O registro facultativo de titidos, documentos e outros pnpeis, 	:. 
Tocumentos que foi instkdo no lio de Janeiro, 9apital Federal do I3rasd aquela epoca 	 para authent:cidade, conservaçao epeipetuídade dos mesmos, como para os effeitos do arL "da Lei 79,  de 

O artigo 1 °  da Lei Federal 973, de 02/01/1903, chspuniia que 	 o '' 23 de agosto d' 1892, que ora incumbe aos tabe//is de notas, ficara na (PapitalPedeiri/a cargo deum 
t3 registro facultativo de titulos, documentos e outros papeis, para autlientictdade, con - 	 ' 	offlczalprwatwo e vitalicio de livre nomeação do Piesidente da ]epuh/ica " 

servaçdo e perpetuidade dos mesmos, como para os effeitos do au 3 °da Lei 79, de 23 de 	z 	 o art 79  do Decreto determinava 7/as fa/lencias, /:quzdcgioes, arrecadaçoese rnventarwsjudiciaes, 
agosto de 1892, que ora incumbe aos tabel/iaes de notas, ficara na (?xipita/ Federal a 	 ' 	a data do acceite e promessa dc pagamento, nas letras e quaesquer documentos particulares de obii~. 
cargo de um officici/prnwtwo e vitalicio, de lwíe nomuiçao do Presidente da kepub/ica, 	aprcsentados por pessoas que nao sejam cominerciantes, presume-se ser ado re9lstro ou averbação" 
no primeiro provimento, competma'o aos tabeiiaes somente o registro das procurações e 	 Esse alcance tao elastico do ÇDecreto, impondo o registro ate sobre títulos cambiarios emitidos por 
documcntos a que se referirem as escripturas que lavrarem e que, pelo art 79,  paraqrafo 	 devedores civis, fe com que muitos juaes excluisseit das falew ias e dos mventarios judiciais esses titulos, 
JDdo decreto ii 'zi. 824 de 22 de flovembro de 1871. podem deixar de iiicoiporar nas 	

, 	
e muitas vees tambem de decisoes a respeito 

mesmas" 	 Em Sao Paulo, no dia 5 de agosto de 1904, o Conselheiro 1Duarte deif4zevedo api'esentou no ' 
So com a sua regu/ainentaçao, através do i)ecreto Q4 775, de iÓ de fevereiro de 1903, denominan- 	1 	Senado o projeto de lei crian4 os Oficios de Registro de Titulos e EJocuw,ntos ílpenas /3 dias depois, o 

do a nova serventia como oficio do l?egistro Especial, estabeleceram-se criterios de funcionamento para 	 projeto jtl era convei tido na Lei n °Ç38, que criou na Capital o oficio que seria exerc vi o por um sewentuai io 
a especialidade O art 4°  desse decieto dizia que 	 vitalicio E em Santos por outro Vias demais comarcas, pelo oficial çle registro das hipotecas. Essa le foi 

'O officio do .7egistro £speciai no Vistricto Federal, comp?e/Iena'e 	 regulamentada pelo Dec. ti '  1394, de 31 de deembo de igoô 	 , 

- 	 - 	- 	 $ 	. 	 ' 	 -- 	 .. - 	 . 	 • 	
- 

- 	
--t. 
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PODER JUDICIÁRtO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SAO PAULO 

rç-a I'dru 1 	i 	5 	 tÍI32 130 
TeL (0\X1.1) 3315-fl1 t - V: (Íi\\11 ) 3313-0994 

21 MAR 2fl03 
PR(YL W. I0.9292003 

FAVOR MFCff)NAR 
REFiRÊ\C1AS ACINA 

RESERVADO 

Tlustiissimo Senhor 

Presidente do instituto de Registro de Titulos e Documentos e Pessoa 

Jurídica do Brasil - IRFi)P.JB 

Praça Padre Manuel da Nóbrega, 16 - 5andai - 015-010- SoPauloSP 

Pelo presente, para as pivdncias que se lizerein 	. 
necessárias, transmito a Vossa Senhoria as inclusas cópias reproerálkas 
extraidas do expediente em epígrat. de inteiesse da E. Corregedoria Geral 
do Ministério lktblic.o do Estado de So l'aulo. 

Solicito. outrossim, que na eventualidade de sciem 	; 
obtidos resultados positivos nas buscas, os ntrmes deverão ser, 
necessariamente, em caráter reservado, transmitidos diretamente ao D. 
()reão interessado. localizado na Rua Riachuelo, 115, 1 0 andar, CiP 
01007-904 - So Paulo SP. usando corno reiréncia o Procedimento n' 
008 02-CGMP. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a Vossa 
Senhoria os protestos da minha pertèita estima e distinta consideração. 

	

OS A 	)SE w'lJFNcouwr ('OUl'() 	 - 

ilIZ AU XIL[AR DA CO1-WEGEDOREA 
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CORREGEDORIA R L 
	 " 

Ij 	
São Paulo 20 de fevereiro de 2003 

Of. n° 403103 - CONFIDENCIAL 	 ' 
-CGMP-  

SENHOR CORREGEDOR-GERAL 

Com o fim de instruir p,ocedirsiénto 

!I. 	
Instaurado na Corregedoria Geral do Mlnisério Públicc do 

M Estado de São Paulo (n° 008102-CGP), solicit a Vossa 

Excelãncia que determine a realização de buscas nos Cartórios 

do Estado de São Paulo a saber: 

Junto aos Cartórios de Registros de Imóveis, se consta 

imóvel em nome do Dr. Fernando Meona Barrete de Araújo 

e de sua mulher Elolsa Helena de Freitas Merrna Barreto 

deArcújo. portadores de RGs r.°s 13.210.412!SSP e 

16.130.369/SSP, e inscritos no CPF sob n°s 934.676.648-

49 e 137378.948-41 respectivamente. 

Junto aos Cartórios de Nota, se consta lavratura de 

escritura, a qualquer titulo, ou outorga de procuração para 

alienação, do imóvel situado na Rua Barão de Arary, n° 

255. Araras, Estado de São Paulo, de propriedade de 

Warley Colombini, CPF n °  172.186.678-72: lderley 

Colombini, CPF n° 172.185.868-72 e Oswaldr, Cotombini 

Júnior, CPF n °  172 182.508-72, registrado no Cartório de 

Registros Públicos de Araras, matricula n° 1900; 

e) Junto ao Cartório de Registros de Tltulos e Documentos, 

se consta registro de instrumento particular de 

compromisso ou de venda e compra do imóvel citado no 

item "b, acima. 
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